PARECER Nº 1083, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 37, DE 2009






A Comissão de Assuntos Municipais da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições regimentais, apresentou o Projeto de lei nº 37, de 2009, com o condão de alterar a Lei nº 8.092, de 28 de fevereiro de 1964, que dispõe sobre o Quadro Territorial-Administrativo do Estado, visando reescrever as divisas entre os Municípios de Divinolândia e Caconde.

 




Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 5ª a 9ª Sessões Ordinárias (de 10/02/09 a 16/02/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 10.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de redistribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao fazê-lo, denota-se que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência legislativa concorrente, em consonância com os ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, da Constituição Estadual, apresentando-se, ainda, em conformidade com o artigo 146, inciso II, do Diploma Regimental. 

                                        De outro vértice, ao analisá-la sob o prisma da juridicidade e legalidade a matéria, também, não merece reproche, à medida que se embala, harmonicamente, ao nosso ordenamento jurídico. 





A propósito, embora numa primeira análise possa parecer que a propositura esbarre no impedimento determinado pela Emenda nº 15 à Constituição Federal, a qual veio inovar para inserir a necessidade de consulta plebiscitária dentro do período determinado por lei complementar federal (ainda inexistente) e após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei (igualmente inexistente), conforme dispõe o § 4º do artigo 18 da Constituição Federal, trata-se de mera redescrição das divisas – e não de criação, incorporação, fusão ou desdobramento de Municípios.





A imprescindibilidade da redescrição em tela funda-se no fato de que a descrição constante da Lei nº 8.092, de 28 de fevereiro de 1964, tomou por base elementos de cartografia superados e com incorreções, já que muitos dos acidentes naturais registrados não se verificam in loco hoje.  






Desse modo, a alteração pretendida independe da realização de plebiscito, de acordo com entendimento reiterado do Tribunal Regional Eleitoral em outros casos da espécie, constituindo mera alteração formal, que mantém as divisas atuais. Em outras palavras, significa dizer que não altera nem a área nem a forma dos Municípios envolvidos, não esbarrando, portanto, no aparente óbice constitucional.






Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo obstáculos, opinamos pela constitucionalidade, juridicidade e legalidade do Projeto de Lei nº 37, de 2009.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17-6-2009.

a) Fernando Capez – Presidente

João Barbosa – Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – Afonso Lobato – Baleia Rossi – Vanderlei Siraque

